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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2023 
 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – 

CISAMAVI, representado por seu Presidente, José Eduardo Rothbarth Thomé nos termos das 

Lei Federal nº 14.133/2021 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas, em 

face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 03/2023, RESOLVE 

registrar o preço ofertado pela EMPRESA GEOFRAN ENGENHARIA LTDA., sito à Av. 

Sebastião Davino dos Reis, nº1015 – Bloco B APT 193 – bairro Jardim Tupanci no município 

de Barueri/SP, representada por Felipe da Silva França, doravante determinada simplesmente 

FORNECEDORA, têm, entre si, justo e acordado a presente de Ata de Registro de Preços, 

mediante as seguintes clausulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Vincula-se a presente Ata de Registro de Preços ao Pregão Eletrônico nº 03/2023 realizado pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde e Multifinalitário do Alto Vale do Itajaí – CISAMAVI, e à 

proposta da FORNECEDORA, partes integrantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 

ao a Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes,  

1.2. Ao CISAMAVI coube a realização do Pregão Eletrônico nº 03/2023 para os Municípios 

Consorciados, na forma de licitação compartilhada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços: FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE AGRIMENSURA, CONFORME CONDIÇÕES 

PREVISTAS NO EDITAL. 
 

CLAUSULA TERCEIRA – DOS ITENS REGISTRADOS 

3.1. Ficam registrados os seguintes itens e valores: 

 

Item Especificação/Produto Unid. Quant. Valor 

1 
Levantamento planialtimétrico de logradouros e 

rodovias destinados a projetos de pavimentação 
m² 4.762.000 R$ 380.960,00 

2 
Levantamento Planialtimétrico de área 

destinada a projetos de obras de arte.  
m² 4.363.500 R$ 392.715,00 

3 

Levantamento Planialtimétrico de área 

destinada a projetos de edificações, praças e 

parques. 
m² 1.127.500 R$ 101.475,00 

4 
Locação de logradouros e rodovias destinados a 

execução de pavimentação. 
m² 1.024.000 R$ 174.080,00 

5 
Locação de drenagem em logradouros e 

rodovias 
m 244.750 R$ 692.642,50 

6 Locação de edificações, praças e parques m² 635.000 R$ 69.850,00 
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7 Locação de lote m² 977.000 R$ 107.470,00 

 Valor total   R$ 1.919.192,50 

 

 

 

CLAUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. O prazo de execução dos Serviços, a partir da emissão da respectiva solicitação de serviços, segue 

estabelecido na tabela abaixo: 

Serviço 
Prazo para início da 

execução 

Prazo de execução 

após inicio 

Levantamento planialtimétrico de 

logradouros e rodovias destinados 

a projetos de pavimentação 

 

5 dias uteis 

 

         20 dias corridos 

Levantamento Planialtimétrico de 

área destinada a projetos de obras 

de arte  

 

 

5 dias uteis 

 

        20 dias corridos 

Levantamento Planialtimétrico de 

área destinada a projetos de 

edificações, praças e parques. 

 

5 dias uteis           20 dias corridos 

Locação de logradouros e rodovias 

destinados a execução de 

pavimentação. 

 

 

5 dias uteis 

           

         10 dias corridos 

Locação de drenagem em 

logradouros e rodovias 

 

5 dias uteis 

           

         10 dias corridos 

Locação de edificações, praças e 

parques. 
5 dias uteis          10 dias corridos 

Locação de lote 

 
5 dias uteis          10 dias corridos 

 

4.2. Os dias apresentados na tabela acima referem-se a contagem de dias úteis para o início da execução 

e dias corridos para execução após o início. 

4.3. Sempre que necessário, o município poderá prorrogar o prazo de execução, em razão da quantidade 

e/ou da complexidade dos serviços a serem executados.  

4.4. O prazo de execução dos serviços só poderá ser prorrogado se ocorrer qualquer dos seguintes casos: 

4.4.1. Força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

4.4.2. Em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

4.5. Os pedidos de prorrogação de prazos deverão ser solicitados pela empresa, por escrito, dentro do 

prazo contratual, devidamente justificado. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA E DO 

MUNICIPIO CONSORCIADO 

5.1. Caberá ao CISAMAVI: 

5.1.1. Disponibilizar aos municípios o sistema de gestão e emissão dos pedidos; 
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5.1.2. Emitir as Atas de Registro de Preços geradas deste Processo. 

 

5.2. Caberá ao Município Consorciado: 

5.2.1. Acessar o sistema de gestão e emitir os pedidos; 

5.2.2. Fiscalizar a entrega do objeto; 

5.2.3. Receber as notas fiscais e realizar o pagamento das mesmas, nos prazos estipulados neste Edital. 

 

5.3. Caberá à empresa vencedora: 
5.3.1. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

5.3.2. Garantir o cumprimento das condições de execução do objeto previstas no termo de referência e 

demais documentos do processo, bem como as normas aplicáveis;  

5.3.3. Proceder à execução do objeto no prazo a ser estabelecido na Solicitação de Serviço, executando-

o no prazo estabelecido e apresentando-o na forma prevista termo de referência;  

5.3.4. Respeitar a legislação correspondente à execução do objeto;  

5.3.5. São de total responsabilidade da empresa contratada a obtenção de todas as licenças necessárias 

à execução dos serviços, o atendimento às Normas e Procedimentos Ambientais vigentes, e a concepção, 

a implantação, a operação e o remanejamento, de acordo com a evolução das frentes de serviço, de todo 

o sistema de sinalização provisória dos serviços, de forma a conferir segurança ao tráfego e ao pessoal 

em serviço, bem como minimizar os transtornos aos usuários; 

5.3.6. A segurança dos usuários e dos trabalhadores durante a execução dos serviços é de total 

responsabilidade da empresa contratada, devendo está sinalizar a via antes do início da execução de 

qualquer um dos serviços;  

5.3.7. Todos os danos ou prejuízos que porventura ocorram, durante a execução dos serviços são de 

responsabilidade exclusiva da empresa contratada;  

5.3.8. Eventuais danos causados a terceiros são de inteira responsabilidade da empresa contratada, a 

quem caberá todo e qualquer ônus; 

5.3.9. A empresa contratada deverá ter pleno conhecimento dos serviços de engenharia a serem 

executados;  

5.3.10. Em qualquer circunstância, a empresa contratada deverá assumir a responsabilidade técnica 

relativa a estes serviços;  

5.3.11. A empresa contratada tem responsabilidade técnica integral pelos serviços executados;  

5.3.12. A empresa contratada deverá executar apenas os serviços constantes na Solicitação de Serviço 

emitida pelo município. Caso seja necessário executar algum serviço que não conste na Solicitação de 

Serviço a empresa deverá comunicar a fiscalização, para que seja emitida uma nova Solicitação de 

Serviço;  

5.3.13. Só serão aceitos serviços que constem de Solicitação de Serviço; 

5.3.14. A não execução dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos 

mesmos;  

5.3.15. A empresa contratada obriga-se a colocar à disposição os equipamentos e pessoal necessários 

para execução dos serviços, os quais poderão ser reforçados ou substituídos, conforme determinação da 

Fiscalização;  

5.3.16. A empresa contratada deve garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a 

segurança do tráfego; a proteção e a conservação dos serviços executados; e sinalizar e manter a 

vigilância necessária à segurança do trânsito. Todas as frentes de serviço, deverão ser ostensivamente 

sinalizadas com placas, respondendo por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados 

diretamente ao consorcio ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo;  

5.3.17. Deverá comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou a conclusão de atividades em 

execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização;  

5.3.18. Providenciar junto ao CREA ou CAU a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou 

RRT) relativa aos serviços a serem executados objeto da presente Licitação, de acordo com a legislação 

vigente;  

5.3.19. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus 

empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) necessários, 

observando e cumprindo as normas regulamentadoras e legislações Federais, Estaduais e Municipais de 
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Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho; 

5.3.20. Fornecer, sempre que o município solicitar, declaração por escrito, sob as penas da lei, de que 

estão cumprindo integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do 

Contrato;  

5.3.21. A inadimplência da empresa contrata, com referência aos encargos decorrentes do Contrato, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela 

qual a empresa vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou 

passiva, com o Contratante;  

5.3.22. No caso de falhas, erros, discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, 

regulamentos ou posturas, caberá à empresa contratada formular imediata comunicação escrita ao 

Contratante, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços;  

5.3.23. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto da 

licitação, sem prévia autorização do Contratante;  

5.3.24. A empresa contratada devera alocar durante todo o período dos serviços ao menos um 

profissional de nível superior, devidamente registrado no CREA, CAU ou CFT, com vínculo 

comprovado durante a apresentação dos documentos de habilitação, com a empresa contratada, que 

acompanhará os serviços e emitirá todos os documentos necessários para a execução do mesmo.  

 

CLAUSULA SEXTA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO  

6.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo 

com a quantidade informada pelos municípios no sistema do CISCompras. 

6.2. As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre 

os municípios consorciados.  

6.2.1. Cabe ao CISAMAVI controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos 

quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes. 

 

CLAUSULA SETIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. A despesa decorrente desta licitação correrá a conta das seguintes dotações orçamentárias 

apresentada por cada município: 

 
MUNICÍPIO Órgão Unid 

Orç. 

Função Sub-

função 

Ativ. Cat. 

Econ. 

Nat. 

Desp. 

Mod.Aplic. Fonte Rec. 

Agrolândia 3 1 0004 0122 2009 3 3 90 1.500.7000 

Agronômica 5000 5001 4 121 2490 3 3 90 1.500.7000 

Atalanta 03.00 03.01 04 122 2.003 3 3 90 1.500.7000 

Aurora 06 001 26 782 2009 3 3 90 1.501.7000 

Braço do Trombudo 03 001   2006 3 3 90 1.500.7000 

Dona Emma 001 06 12 361 2.502 3 3 90 1.500.1001 

Ibirama 05 001 0015 0452 2018 3 3 90 1.500.7000 

Imbuia     1.006 3 3 90 1.500.7000 

José Boiteux 07 001 0026 0782 2024 3 3 90 1.500.7000 

Lontras 8 001 004 0121 2046 3 3 90 1.500.7000 

Petrolândia 03 01 4 122 2003 3 3 90 1.500.7000 

Presidente Getúlio 06 001 0015 0451 2036 3 3 90 1.500.7000 

Presidente Nereu 11 001 0020 0606 2015 3 3 90 1.500.7000 

Rio do Sul  7 0015 0451 2043 3 3 90 1.500.7000 

Salete 006 001 15 451 0700 3 3 90 1.500.7000 

Trombudo Central 09 001 4 127 2.037 3 3 90 1.500.7000 

Vidal Ramos 0300 0301 04 122 2003 3 3 90 1.500.7000 
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MUNICÍPIO Órgão Unid 

Orç. 

Função Sub-

função 

Ativ. Cat. 

Econ. 

Nat. 

Desp. 

Mod.Aplic. Fonte Rec. 

Vitor Meireles 05 05.01 004 121 018 3 3 90 1.500.7000 

Witmarsum 14 001 0004 0121 2042 3 3 90 1.500.7000 

 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes ao mês da entrega dos serviços 

presente da solicitação de serviços, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, que deverá ser 

emitida em nome do município solicitante, conforme pedido enviado. 

8.2. Junto a Nota Fiscal, deverão estar anexados os Termo de Recebimento Provisório e o Termo de 

Recebimento Definitivo, podendo estes serem elaborados, de acordo com o previsto no município. 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

CLAUSULA NONA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

9.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao CISAMAVI 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

9.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser protocolados/encaminhados para a sede 

do CISAMAVI, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, ou por e-mail sendo que este deve ser 

confirmado o recebimento pelo Consórcio como forma de protocolo, sendo válido este pedido somente 

após confirmação.  

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o CISAMAVI poderá: 

9.3.1. Consultar os demais licitantes que estejam classificados para o item em questão, questionando-

lhe sobre a possibilidade de assunção do registro, nas condições originalmente pactuadas pelo licitante 

vencedor ou, ainda, nas condições de sua melhor proposta no certame ou nas condições atuais de 

mercado.  

9.3.1.1. Obtendo-se possibilidade de inclusão do item na Ata de Registro de Preços com outro licitante, 

por valor inferior ao da proposta de realinhamento, convocar o fornecedor visando à negociação para 

redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.  

9.3.1.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes de esgotado o prazo para fornecimento do pedido.  

9.4. Independentemente de solicitação, o CISAMAVI poderá convocar o fornecedor, após a aprovação 

da Ata, para negociar a redução dos preços visando manter o mesmo objeto cotado, na qualidade e 

especificações indicados na proposta, em virtude de redução dos preços de mercado.  

9.5. A critério do CISAMAVI, o item poderá ter seu registro cancelado por ser considerado 

economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado. 

9.6. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá 

ao pedido dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data do protocolo 

correspondente, devidamente instruído da documentação suporte. 

9.6.1. Dentro do prazo previsto no item 9.6, o CONTRATANTE poderá requerer 

esclarecimentos e realizar diligências junto a empresa fornecedora ou a terceiros, hipótese em 

que o prazo para resposta será suspenso. 
 

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1 – As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições 

do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
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11.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na 

Resolução CISAMAVI n.º 09/2023ou outra que vier a substituir.  

11.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão 

Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

11.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado;  

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de 

penalidade; e  

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

11.1.3 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá:  

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

11.1.4 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

11.2 – É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez 

a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada 

mediante apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente 

demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que 

as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o 

prazo de vigência. 

 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

12.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:  

I – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

II – não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

IV – tiver presentes razões de interesse público;  

V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei;  

VI – for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o CISAMAVI ou com qualquer um 

dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.  

12.2. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do CISAMAVI.  

12.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - GARANTIA DA PROPOSTA 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual para a prestação dos serviços, uma vez que 

não se trata de licitação de grande vulto. 
 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/2021. 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 17.1 deste Termo 

de Referência as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.2. do presente Termo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

15.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções.  

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.6. A aplicação das sanções previstas no item 17.2. deste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 17.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

15.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

15.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

15.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
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e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

15.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 17.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA  

15.1. A vigência da ata de registro de preços será de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogada. 

151.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 

registradas poderão ser renovadas, conforme previsão do edital, na sua totalidade, independentemente 

do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível cumular com as quantidades não 

utilizadas 

 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. Ao participar deste processo licitatório, o representante legal da licitante, titular de dados pessoais, 

declara: 

16.1.1. estar ciente de que para a execução do objeto do contrato, a Contratante terá acesso aos seus 

dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos de identificação, 

bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme autorização legal 

prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.; 

16.1.2. estar ciente do inteiro teor da LGPD, obrigando-se a observar e respeitar o dever de proteção de 

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado tratamento de tais dados, 

devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na LGPD e demais 

leis aplicáveis. 

16.1.3. que respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados Pessoais no âmbito da execução dos 

serviços; 

16.1.4. que realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a satisfação de seus contratantes e da 

sociedade;  

16.1.5. que visa a sustentabilidade e autonomia na prestação dos serviços para assegurar a estabilidade 

e a continuidade de seus serviços; 

16.1.6. comunicará ao CISAMAVI eventual alteração de sua razão social ou de controle acionário e de 

mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo de sessenta (60) dias, 

contados a partir da data de registro da alteração, a devida documentação. 

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios da LGPD, vedado seu compartilhamento com terceiros.  

16.3. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

16.4. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações relativas à execução do objeto contratual, 

para quaisquer fins, sem a expressa autorização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade dos serviços, na forma da Lei nº 14.133/21.  

17.2. A gestão da Ata de Registro de Preços será feita pelo consórcio, a fiscalização e a gestão do 

contrato deverão ser feitas pelo município consorciado, sendo indicado o responsável pela fiscalização 

no Requerimento de Adesão enviado por ele ao Consórcio. 

17.3. A gestão da Ata de Registro de Preços do objeto contratado será realizada por pessoa devidamente 

nomeada através da Resolução CISAMAVI nº 10 de 02 de maio de 2023. 

17.4. A fiscalização do objeto e a gestão do contrato serão de responsabilidade de cada município 

consorciado.  

17.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os materiais 
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contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 

prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 

prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista 

a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

17.6. O conjunto de atividades de gestão compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser 

auxiliado pelo fiscal devidamente designado. 

17.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática.  

17.8. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MATRIZ DE RISCO  

18.1. Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação serão alocados 

conforme apresentado no documento da Matriz de Riscos anexo ao processo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO  

19.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à empresa fornecedora.  

19.2. A extinção do contrato poderá ser:  

19.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

19.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO  

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Rio do Sul, com prevalência sobre qualquer outro, para adoção 

de medidas judiciais, pertinente à execução da presente ata de Registro de Preços. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados firmam a presente Ata. 

 

 

Rio do Sul (SC), 17 de outubro de 2023. 

 

 

 

_______________________________                                                ____________________________ 

                        Contratante                                                                           Geofran Engenharia Ltda. 

             Presidente do CISAMAVI                                                          

 

 

 

 

_______________________________                                             _____________________________ 

                     Testemunha                                                                                        Testemunha 

 

 

 

 

_______________________________                                            

            Paulo Roberto Tschumi 

                Gestor da Ata  

 


